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REGIMENTO INTERNO
I CONFERÊNCIA REGIONAL DE POLÍTICA PARA AS MULHERES 

 DE TUPÃ E REGIÃO
“MAIS DIREITOS, PARTICIPAÇÃO E PODER PARA AS MULHERES”
CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS

Art. 1º - A I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região, convocada pelo Decreto Municipal nº 7.659 de 10 de Setembro de 2015, será realizada no dia 25 de Setembro de 2015, das 8:30 horas as 16:00 horas na Câmara Municipal de Tupã, situada na Praça da Bandeira, 222 – Centro – Tupã/SP – CEP: 17600-380,  sob a Coordenação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Tupã, tem como objetivos:  

I – Referendar o que for aprovado nos eixos temáticos;

II – Eleger as delegadas para a Conferência Estadual.

Parágrafo único: A I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região poderá abranger a participação das seguintes cidades:  Adamantina, Álvares Machado, Arco-Íris, Assis, Bastos, Borá Campo Novos Paulista, Cândido Mota, Cruzália, Dracena, Florínia, Garça, Herculândia, Iacri, Ibirarema, João Ramalho, Lucélia, Lutécia, Martinópolis, Mirante do Paranapanema, Osvaldo Cruz, Ourinhos, Palmital, Panorama, Paraguaçu Paulista, Parapuã, Pirapozinho, Pompeia, Presidente Bernardes, Presidente Epitácio, Presidente Prudente, Presidente Venceslau, Quatá, Queiroz, Quintana, Rancharia, Regente Feijó, Rinópolis, Rosana, Sandovalina, Santa Cruz do Rio Pardo, Santo Anastácio, Teodoro Sampaio e Tupã.
CAPÍTULO II

DO TEMÁRIO DA CONFERÊNCIA
Art. 2º- A I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região terá como tema: “Mais direitos, participação e poder para as mulheres”e os seguintes eixos temáticos:

I - Contribuição dos conselhos dos direitos da mulher e dos movimentos feministas e de mulheres para a efetivação da igualdade de direitos e oportunidades para as mulheres em sua diversidade e especificidades: avanços e desafios;

II - Estruturas institucionais e políticas públicas desenvolvidas para as mulheres no âmbito municipal, estadual e federal;

III - Sistema político com participação das mulheres e igualdade: recomendações;

IV - Sistema Nacional de Políticas para as Mulheres: subsídios e recomendações. Indicar até 03 subsídios e 03 recomendações.

Parágrafo único: Os eixos acima mencionados obedecerão à quantidade de propostas recomendadas no “Roteiro para elaboração de relatório das Conferências Municipais e Intermunicipais”, disponibilizado pela Secretaria de Política para as Mulheres-SPM, da seguinte forma: 

·  Nos eixos temáticos I e II serão aceitas indicações de até 03 (três) avanços e 03 (três) desafios; 

· No eixo temático III serão aceitas indicações de até 03 (três) recomendações;

· No eixo temático IV serão aceitas indicações de até 03 (três) subsídios e 03 (três) recomendações.

CAPÍTULO III
DAS PARTICIPANTES\ CREDENCIAMENTO

Art. 3º–Poderão se inscrever como participantes da I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região, todos os sujeitos envolvidos e todas as pessoas interessadas em contribuir para a melhoria da qualidade de vida das mulheres da região de Tupã, entre elas:

Art. 4º –O credenciamento dos participantes da I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região será efetuado no dia 25 de setembro de 2015, a partir das 8h30, e terá como objetivo identificar os participantes e a condição de participação, a saber:

I- Representantes do Poder Público.

II- Representantes da Sociedade Civil;

Art. 5º–O credenciamento das candidatas a delegadas deverá ocorrer até às 11h00 do dia 25 de setembro de 2015 , mediante a entrega da ficha de inscrição devidamente preenchida, na mesa/local de credenciamento geral da conferência.
Art. 6º  Todas as pessoas que se credenciarem após as 11h00min, poderão participar da Conferência na qualidade de observadoras com direito a voz e não a voto.

Parágrafo único: Eventuais convidadas que possam agregar elementos técnicos às discussões da I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região, terão direito a voz e não a voto.
CAPÍTULO IV
                                                    DA ORGANIZAÇÃO
Art. 7º–A I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região será presidida e coordenada pela Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Tupã em exercício.

Art. 8º - Para organização, implementação e desenvolvimento das atividades da I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região será constituída uma Comissão Organizadora.

Parágrafo único – Cabe à comissão coordenar e registrar as atividades realizadas durante I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região a partir das propostas encaminhadas pela população, segmentos e/ou instituições, submetendo-as à apreciação, adequações e aprovação da Plenária.
 Art. 9º- As discussões no âmbito da I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região, se desenvolverão sob a forma de palestra magna, grupos de trabalho e aprovação das propostas pela plenária.

Parágrafo único -Participarão do processo da I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região, segmentos sociais e organizações dos movimentos feministas e de mulheres que atuam na promoção e defesa dos direitos das mulheres e setores organizados da sociedade, dispostos a contribuir para fortalecer a Política Municipal para as Mulheres. 

CAPITULO V
GRUPOS DE TRABALHO E PLENÁRIA                                                                                  
Art. 10º–A I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região compreenderá trabalhos em grupo e plenária deliberativa.

§ 1º - Os grupos de trabalho serão definidos pela Comissão Organizadora, considerando a diversificação dos subtemas.

§ 2º - Nos trabalhos em grupo serão apresentadas, discutidas e votadas pelos participantes propostas e moções.

Art. 11º–O participante receberá no momento do credenciamento o eixo temático que irá participar.
§ 1º - A plenária votará nas propostas estabelecidas pelos grupos temáticos  apresentadas por seus respectivos coordenadores.

§ 2º - Em caso de discordância, retificação ou apresentação de outras propostas, a participante deverá fazê-lo oralmente.
§ 3º - Persistindo a discordância a proponente terá dois minutos para esclarecer sua proposta, e terá também direito a dois minutos a discordante da proposta.

§ 4º - Em regime de votação não serão permitidas questões de ordem.

Art. 12º- Terão direito à voz todas as pessoas devidamente credenciadas como delegadas e conselheiras, e o voto somente às credenciadas como delegadas e conselheiras. As votações serão feitas por meio de levantar das mãos e  em, caso de dúvida, por contagem dos votos por crachá.
Parágrafo único: Todas as propostas aprovadas na I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região, deverá ser encaminhada ao Conselho Estadual de Política para as Mulheres, dentro do prazo previsto, juntamente com os nomes e qualificações dos delegados eleitos
CAPÍTULO VI
DA ELEIÇÃO DAS DELEGADAS PARA O PLEITO ESTADUAL
Art. 13º– Os municípios escolherão as delegadas de acordo com o número estabelecido para cada município presente, garantindo a proporcionalidade de 40% do poder público e 60% da sociedade civil, conforme Portaria n°-63, de 29 de abril de2015, Art. 58, que dispõe sobre o Regimento Interno da 4ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, da Secretaria de Políticas para as Mulheres.

Art. 14º - As Delegadas e suplentes deverão estar envolvidas nas discussões diretas das mulheres, para uma maior representatividade, deve contemplar, além de experiência e condição de participação no município, considerando-se os seguintes critérios:
I) Representar movimentos de mulheres negras;

II) Representar segmentos de mulheres jovens;

III) Representar segmentos de mulheres idosas/3ª. Idade

IV) Representar movimentos por diversidade sexual (LGBT)

V) Representar sindicatos que discutem a relação de gênero;

VI) Participar de organizações e movimentos sociais de mulheres; 
Artigo 15º–A Comissão Organizadora será responsável por homologar as inscrições das candidatas eleitas junto ao órgão responsável pela organização da Conferência Estadual.

CAPÍTULO VII
DA APRESENTAÇÃO DE MOÇÕES

Art. 16º- As moções deverão ser apresentadas à Comissão Organizadora por escrito, até às 11h00minhs do dia 15/09/2015, deverão ser subscritas por pelo menos 10% (dez por cento) das pessoas credenciadas.
Art. 17º- Encerrada a fase de apreciação do Relatório Final, a Mesa Dirigente fará a leitura do texto correspondente à moção, garantindo-se ao propositor (a) um tempo de dois minutos para a exposição, se necessário.

Parágrafo único: Somente farão parte do documento final da conferência, as moções aprovadas em plenário.                                                                  
CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18º- Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela comissão organizadora I Conferência Regional de Políticas para as Mulheres de Tupã e Região.
